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ATA N.º 06/2021 

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZASSETE DE MARÇO DE DOIS MIL E VINTE E UM. ----------------------------------------------  

Aos dezassete dias do mês de março do ano dois mil e vinte e um, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à segunda 
quinzena do mês de março, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 
presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores Vereadores Sr. 
João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  -----------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima, 
coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro. -------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos termos da 
deliberação de 25.OUT.2017. ------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1. GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: --------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais; ------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre a Reprogramação Temporal da Operação- ALT20-
08-2316-FEDER-000066  – (CCDR-A) – “Requalificação do Campo das Eiras – Almodôvar” – 
Balcão 2020;---------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente para Isenção do 
Pagamento das Taxas referentes aos Toldos, Anúncios Luminosos e Painéis Publicitários, no 
âmbito do apoio ao Comercio Local;  ---------------------------------------------------------------------  

1.4 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a alteração ao Artigo 7.º das 
Normas de Participação do “Orçamento Participativo Jovem", 1.ª Edição, de 2021, bem 
como Nomeação da Comissão da Análise Técnica adstrita ao mesmo; ----------------------------  

1.5 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente relativo à aprovação do formulário 
próprio para apresentação de candidaturas para o “Orçamento Participativo Jovem", 1.ª 
Edição, de 2021; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira extraordinária, 
formulado pela Associação Humanitária dos Dadores de Sangue de Beja, com vista a apoiar 
as suas atividades. --------------------------------------------------------------------------------------------  

2. GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL: ---------------  

2.1 - Apreciação e deliberação sobre a reclamação decorrente da atribuição das Bolsas de 
Estudo referentes ao ano letivo 2020/2021; -----------------------------------------------------------  

2.2 - Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente relativo à inclusão de 
candidatos na listagem de atribuição de Bolsas de Estudo 2020/2021;---------------------------  

2.3- Apreciação e deliberação sobre o relatório no âmbito de candidaturas ao Apoio 
Municipal para Empreendedorismo e respetivas Minutas de Contratos a celebrar. ------------  

3 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: --------------------------------------------------------  
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3.1 – Conhecimento ao Executivo sobre o Relatório Anual de Avaliação de Cumprimento 
das Competências Delegadas no âmbito dos Acordos de Execução de Delegação de 
Competências nas Juntas de Freguesia – Ano de 2020. -----------------------------------------------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -----------------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO: -------------------------------------------------------------------------------  

4.1.1 - Aprovação da ata n.º 05/2021, da reunião ordinária de 03 de março de 2021. ----  

4.2 – FINANÇAS:   ----------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ------------------------------------  
4.2.2 – Apreciação e deliberação sobre os montantes a suportar pelos Municípios, no 

âmbito dos serviços prestados na realização de testes de diagnóstico para a pandemia Covid 
19, apresentada pela CIMBAL.  ----------------------------------------------------------------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social; ---------------------------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento que 
disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares mais 
desfavorecidos. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

6 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 4-B/2021 de 01 de fevereiro, o acesso do público à sala 
irá ser limitado parcialmente, de modo a assegurar o respeito pelas regras de 
distanciamento social e demais orientações da DGS em vigor. Esta participação será, 
por questões de segurança e bem-estar de todos, limitada a 5 pessoas, evitando 
aglomerados e seguindo as recomendações da Direção-Geral da Saúde. Desta forma, 
as inscrições poderão ser efetuadas para o email actas.eleicoes@cm-almodovar.pt, até 
às 14:30 horas do dia 15 de março de 2021, através do preenchimento do formulário 
próprio para o efeito, disponível na página eletrónica do município em www.cm-
almodovar.pt e no Serviço de Secretariado, Atas e Eleições desta Câmara Municipal. ----------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que autorize a 
retificação à epígrafe 1.2 e onde se lê “1.2 - Apreciação e deliberação sobre a Reprogramação 
Temporal da Operação- ALT20-08-2316-FEDER-000066  – (CCDR-A) – “Requalificação do 
Campo das Eiras – Almodôvar” – Balcão 2020;” se leia “Ratificação do Despacho do Senhor 
Presidente sobre a Reprogramação Temporal, Física e Financeira da operação - ALT20- 08-
2316-FEDER-000066 – (CCDR-A) – “Requalificação do Campo das Eiras – Almodôvar” – 
Balcão 2020.” --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara aceitou e em nada objetou. -------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: - ----------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara - -----------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: - -------------------------------------------------------------------------------------------------  

mailto:actas.eleicoes@cm-almodovar.pt
http://www.cm-almodovar.pt/
http://www.cm-almodovar.pt/
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I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CONSTRUÇA O URBANA – HABITAÇA O 
UNIFAMILIAR NO LOTE 07 DO LOTEAMENTO MUNICIPAL DA CERCA DO CONVENTO: -------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor da Informaça o n.º 1352, 
exarada em 17 de março, que se transcreve: ------------------------------------------------------------  

“Na sequência de questão colocada no decorrer da Reunião de Câmara Municipal, de 03 de março de 
2021, relativamente à construção urbana - habitação unifamiliar no Lote 07 do Loteamento Municipal 
da Cerca do Convento, cuja adjudicação ao proponente Sandro Belchior Nogueira Luís foi aprovada em 
reunião do Órgão Executivo de 04 de novembro de 2015, importa informar o seguinte:  ----------------------  

- De acordo com o Anexo do Edital n.º 228/2015, de 03 de setembro, compete ao 
Proponente/Adquirente iniciar a construção do edifício no prazo máximo de nove meses, contados da 
emissão do título que confere o direito à execução da operação urbanística, não podendo entre a 
celebração da escritura pública e o início das obras de construção ser ultrapassado o prazo de 2 anos 
previsto no Regulamento do Loteamento Municipal da Cerca do Convento;  -------------------------------------  

- A formalização da adjudicação mediante a celebração da escritura pública teve lugar no dia 26 de 
janeiro de 2016;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Considerando o período já decorrido, verifica-se que, à data atual, o prazo de 2 anos entre a escritura 
pública e o início das obras de construção já se encontra ultrapassado;  ------------------------------------------  

- No entanto, após consulta aos Serviços Municipais, verifica-se a existência do Processo de Obras n.º 
62/2018 sendo que este se encontra a aguardar a entrega dos documentos para emissão da licença de 
construção, tendo sido autorizado uma prorrogação de prazo até 21 de janeiro de 2022.” -------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – REGISTO DE PATRIMO NIO – SERRO DO NEGRO: 

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que foi efetuada a ESCRITURA DE 
COMPRA E VENDA, a favor do Municí pio de Almodo var, de uma parcela de terreno destinada a  
implementaça o da ETA e Captaça o Subterra nea, que integra o domí nio pu blico, com a rea de 
537,98 m 2, a desanexar do pre dio ru stico denominada “Altura do Negro”. -----------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

III – CONHECIMENTO DO DESPACHO N.º 62/2021 ATRAVÉS DO QUAL DESIGNA, OS 
QUATRO TRABALHADORES DO MUNICÍPIO, QUE FARÃO PARTE DA COMISSÃO DE ANÁLISE 
DAS CANDIDATURAS APRESENTADAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE APOIO AO TECIDO 
EMPRESARIAL DO CONCELHO DE ALMODÔVAR (PATECAII): --------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 62/2021, exarado 
em 09 de março de 2021, que determina que sejam designados os seguintes membros para 
a constituição da Comissão de análise das candidaturas efetuadas no âmbito do Programa de 
Apoio ao Tecido Empresarial do Concelho de Almodôvar: -------------------------------------------  

a) Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social – Margarida Isabel Romão 
Martins; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira – João Francisco Gil Guerreiro; -------  
c) Secção de Contabilidade – Ana Maria Santos Morgadinho; --------------------------------  
d) Gabinete de Ação Social e Psicologia – Cristina Isabel Balbina Bota. --------------------  
No âmbito deste Programa de Apoio esta Comissão assegurará, designadamente, as 

seguintes funções:  -------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Análise aos documentos instrutórios de cada uma das candidaturas, a elegibilidade dos 

beneficiários, e o respetivo enquadramento; -----------------------------------------------------------  
b) Solicitar esclarecimentos e/ou documentos adicionais às entidades que se 

candidataram, conferindo um prazo não inferior a dois dias úteis para o efeito; ----------------  
c) Propor a admissão ou não admissão de cada uma das candidaturas apresentadas, e em 

caso afirmativo, o valor do apoio a conceder no âmbito do presente Programa; ----------------  
d) Propor a admissão condicionada de candidatura que não se encontre instruída com 

documento obrigatório, cuja emissão não dependa exclusivamente do candidato, após 
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pedido de esclarecimento formulado pela Comissão e justificação apresentada pelo 
candidato, ficando nestes casos o pagamento do valor do apoio condicionada à entrega do 
referido documento; -----------------------------------------------------------------------------------------  

e) Remeter os processos de análise devidamente instruídos ao Presidente da Câmara 
Municipal, para que os mesmos sejam submetidos à Câmara Municipal, para apreciação e 
deliberação.----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

IV – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DAS AVALIAÇÕES OBTIDAS NO FINAL DO 1.º 
PERÍODO, DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO 
ALENTEJO NO ANO LETIVO DE 2020/2021:------------------------------------------------------------- 

 O Senhor Presidente deu conhecimento do aproveitamento escolar dos alunos do nosso 
concelho que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo – Secção de Castro Verde e 
apresentou o mapa das classificações por eles obtidas no final do 1.º período do ano letivo 
2020/2021, nas várias disciplinas que lhes foram lecionadas.  ---------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ----------------------------------  

V – CONHECIMENTO DO DESPACHO N.º 63/2021 – SIADAP – SECÇÃO AUTONOMA – 
PESSOAL NÃO DOCENTE DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR – 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 63/2021, exarado 
em 10 de março de 2021, através do qual delegou esta competência na Senhora Vereadora 
DR.ª ANA MANUELA JESUS GUERREIRO CARMO, passando esta Secção Autónoma a apresentar a 
seguinte composição: ----------------------------------------------------------------------------------------  

a) Presidente - Vereadora da Câmara Municipal com competências na área da educação, 
Dr.ª Ana Carmo;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Diretora do Agrupamento de Escolas de Almodôvar em que prestam serviço os 
trabalhadores vinculados à Autarquia, Dr.ª Maria João Vaz da Ribeira Alves;  -------------------  

c) Dirigente do Município responsável pela área de educação, Dr.ª Paula Espírito Santo.  
Determinou igualmente que:  --------------------------------------------------------------------------  
- A delegação produza efeitos imediatos. ------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

VI – MARCAÇÃO DE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL: ----  

O Senhor Presidente solicitou ao Executivo que no próximo dia 25 de março de 2021, pelas 
10:30 horas, a Câmara Municipal realize uma reunião extraordinária, designadamente, para apreciação 

e deliberação sobre as candidaturas apresentadas no âmbito do Programa de Apoio ao Tecido 
Empresarial do Concelho de Almodôvar - (PATECA II). ----------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e anuiu que se realizasse a referida reunião 
extraordinária. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

V II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 5.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 2021 (MODIFICATIVA): ------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 5.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e às Grandes Opções do Plano de 2021, que aprovou por seu Despacho de 16 
de março de 2021, em que o montante total da presente modificaça o orçamental e  de 
€202.300,00, dos quais €20.300,00 sa o de natureza corrente e €182.000,00 de natureza 
capital. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  
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Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos, que foi utilizado.  -----------------------------------------------------------------------  

Intervenção da Senhora Vereadora Ana Carmo : ----------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo informou o executivo que relativamente ao Programa 
de Desconfinamento apresentado pelo Governo, iniciamos o ensino Pré-escolar e 1.º ciclo em 
Almodôvar. Procedemos às desinfeção das escolas para maior segurança de todos os alunos 
envolvidos. Em Almodôvar, contratamos uma empresa de fora para desinfetar o Jardim de 
Infância e a E.B. 1, que estavam a funcionar como escola de acolhimento, tendo esta limpeza 
sido efetuada depois da 18:00 horas.  --------------------------------------------------------------------  

O Ministério da Educação iniciou a testagem para funcionários e alunos e ontem e hoje 
decorreram a testagem dos nossos professores.  ------------------------------------------------------  

Segundo o plano do Governo, as datas de regresso ao ensino presencial estão avançadas 
por fases. Nesta 1.ª fase os alunos da EB1 e Jardim de Infância e depois os outros alunos.  ---  

Está também previsto que 14 dias após a testagem realizar-se-ão novamente testagens.   
Para a realização dos testes, o Governo contratualiza os laboratórios que, por sua vez, 

entram em contacto com o Agrupamento Escolas.  ----------------------------------------------------  
Referiu também que os motoristas, que asseguram os transportes escolares, não fazem 

parte do plano do Ministério da Educação mas a Câmara entendeu que eles deveriam fazer 
também os testes para garantir uma maior segurança de todos os alunos transportados e, 
neste âmbito serão testados ao abrigo do Protocolo existente com o Centro AD_ABC do 
Algarve  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que relativamente à questão colocada na reunião anterior, 
solicitou à Saúde Pública esclarecimentos e dados sobre as vacinas e ainda não recebeu 
resposta. Espera que na próxima reunião já possa dar uma resposta, nomeadamente, a 
percentagem de pessoas já vacinadas e a questão da proibição da vacina, são questões que o 
preocupam e para as quais ainda não tem resposta. --------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se esta vacina foi aplicada aqui em 
Almodôvar? Questionou, igualmente, se estavam a utilizar testagem rápida na escola?  ------  

O Senhor Presidente respondeu que tal como já referiu pediu informações e desconhece 
na íntegra tudo o que se passa sobre a vacinação, lembrando que sempre que tem dados os 
partilha. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo aclarou que sabe através do Agrupamento que são 
testes cujo resultado se sabe passados 30 minutos. Neste momento ainda há pessoas que não 
sabem os resultados mas, como ainda estão a fazer os testes, acredita que apresentem os 
resultados depois de todos estarem testados. Supôs que diriam logo os resultados mas não 
tem estado a ser assim.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Segundo o programa do Ministério da Educação, o nosso Agrupamento Escola deveria ser 
todo testado entre os dias 16 e 19 de março. -----------------------------------------------------------  

Não sabe qual é o laboratório que está a fazer a testagem e os testes são sempre feitos na 
escola sede do concelho, numa sala disponível para o efeito.----------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião lembrou que o Senhor Presidente ficou de trazer 
os documentos referentes aos caminhos rurais que dão acesso a alguns turismos rurais. 
Queria consulta-los. ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente respondeu que poderá consultá-los e solicitou à Técnica Superior, 
Dr.ª Laura Guerreiro, que lhe trouxesse os respetivos documentos. -------------------------------  
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Os documentos referentes aos caminhos rurais de Monte Gordo, Monte Coito, Monte 
Fernão Dias e Curralão foram consultados pelo Senhor Vereador António Sebastião após 
terminar a reunião de Câmara. ----------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:------------------------------------------  

1.1 – PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E COBRANÇA 
DE TAXAS E OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS: -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço, bem como a informação n.º 
1346, exarada pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, aqui se dá como totalmente reproduzida 
e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas. ------------------------------------------  

Continuando, fez uma súmula da matéria, referindo nomeadamente, que por deliberação 
da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 04 de novembro de 2020, publicitada pelo 
Edital n.º 234/2020, de 18 de novembro, foi dado início ao procedimento de alteração ao 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, nos termos 
do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 07 de janeiro. Neste sentido, foi promovida a consulta a todos os potenciais 
interessados entre os dias 19 de novembro de 2020 e 03 de dezembro de 2020, para que 
estes pudessem apresentar os seus contributos, em sede de Participação Procedimental. ---  

Referiu, ainda, o Senhor Presidente que no decurso do período de Participação 
Procedimental, foram apresentadas sugestões, que aqui se dão como totalmente 
reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas. ---------------------  

 Face ao exposto propôs que se aprove esta versão final do anteprojeto, que contém as 
supra referidas sugestões e, se submeta sob a forma de Projeto de Regulamento, a consulta 
pública, pelo período de 30 dias úteis. -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que uma das principais razões desta alteração 
é a introdução dos preços dos gavetões e da inumação em gavetões que ainda não estavam 
contemplados na tabela. ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber qual a diferença de preços entre os 
gavetões e as sepulturas perpétuas. Questionou também se ainda há terreno disponível e se 
continuam a vender sepulturas perpétuas? -------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador referiu que o executivo tem de fazer bem as suas contas pois, parece-
lhe, que a vender terreno para sepulturas perpétuas a este ritmo, ficaremos em breve sem 
terreno disponível. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Aclarou que no seu último mandato, estavam a pensar seriamente em analisar a venda de 
terrenos/versus alternativa gavetões, pois feitas as contas, se continuarmos a vender 
sepulturas perpétuas, o terreno disponível para campas rapidamente se esgotará. Quando se 
fez a ampliação do cemitério, a ideia era que se ofereceriam os gavetões como alternativa e 
se desincentivasse a venda de sepulturas perpétuas.  ------------------------------------------------  

Referiu que se os preços entre os gavetões e as sepulturas perpétuas forem semelhantes 
haverá pouca opção e ficará tudo na mesma. Em sua opinião, para haver incentivo aos 
gavetões têm que ter um menor valor. -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que já fez as suas contas e que assim que se 
fizer o portão na parte superior do cemitério, se fará a reserva de um espaço, com terra 
própria para sepulturas temporárias que permitirão a decomposição em menos tempo e isso 
irá certamente reverter a falta de terreno. --------------------------------------------------------------  

Pelas mais variadas razões, foram efetuadas poucas transladações, há uma lista ainda 
substancial mas que assim que possam ser efetuadas permitirão libertar algumas sepulturas 
para reutilização e é nisso que apostam também.  -----------------------------------------------------  
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Quanto ao valor dos gavetões é ligeiramente mais barato, de qualquer forma é o valor 
apurado na ficha de custeio e é um valor médio daquele que é praticado nos concelhos 
limítrofes. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1º - Aprovar a versão final do anteprojeto, convertendo-se, desta forma, a Projeto de 

Alteração ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Submeter o supracitado Projeto de Alteração de Regulamento, a consulta 
pública, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do disposto no Artigo 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 
de janeiro; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3º - Que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do 
Diário da República, do referido Projeto de Regulamento; ----------------------------------------  

4º - Que após a publicação do Projeto de Alteração ao Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, na 2.ª Série do Diário da República, que o 
mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica 
do Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em Consulta 
Pública”. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, a presente deliberação em minuta. --------------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO:  ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaraça o de voto:  --------  
 “Independentemente do meu voto favorável, atendendo que este projeto ainda vai para 

consulta pública e que ainda pode ser alterado, era bom que também existisse preocupação 
em incentivar os gavetões em detrimento das sepulturas perpétuas para melhor gestão do 
espaço e isso pode ser feito através dos custos. Por norma as inumação são acompanhadas 
com a compra da sepultura e isso não é compatível, a prazo, com o terreno que dispomos.” -  

1.2 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A 
REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL, FÍSICA E FINANCEIRA DA OPERAÇÃO - ALT20- 08-
2316-FEDER-000066 – (CCDR-A) – “REQUALIFICAÇÃO DO CAMPO DAS EIRAS – 
ALMODÔVAR” – BALCÃO 2020.”: -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 1088, 
elaborada pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria e explicou que se trata da apresentação de 
um pedido de Reprogramação Temporal, [Prorrogação do prazo de execução da operação, 
mantendo-se o respetivo início em 01 de janeiro de 2017, e passando o seu término a ser em 
31 de dezembro de 2022] Física e Financeira [o valor elegível aprovado passou a ser de 
473601,71€] da operação ALT20- 08-2316-FEDER-000066 – (CCDR-A) – “Requalificação do 
Campo das Eiras – Almodôvar”. ---------------------------------------------------------------------------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara, por unanimidade, Ratificou o Despacho do 
Senhor Presidente e, desta forma, deliberou:  ---------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada 
pelos serviços, a apresentação de um pedido de Reprogramação Temporal, Física e 
Financeira da operação - ALT20- 08-2316-FEDER-000066 – (CCDR-A) – “Requalificação do 
Campo das Eiras – Almodôvar”. ---------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.3 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS 
TAXAS REFERENTES AOS TOLDOS, ANÚNCIOS LUMINOSOS E PAINÉIS PUBLICITÁRIOS, 
NO ÂMBITO DO APOIO AO COMERCIO LOCAL: ------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a PROPOSTA N.º 36/2021, exarada em 17 de 
março de 2021, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivado em pasta anexa 
ao presente livro de atas, através da qual propõe que a Câmara Municipal delibere aprovar 
que seja concedida isenção do pagamento de taxas pela licença, comunicação prévia ou pelo 
pedido de autorização relativos à instalação dos equipamentos previstos no Artigo 3.º n.º 5 
a 8, e Artigo 4.º do Anexo I – Tabela de Taxas, do Regulamento de Liquidação e Cobrança de 
Taxas e Outras Receitas Municipais, nos termos do Artigo 5.º n.º 7 do citado Regulamento, 
durante o ano de 2021 e, que os titulares dos estabelecimentos sejam alertados para o facto 
das isenções do pagamento das taxas suprarreferidas não obstam a que seja dado 
cumprimento, por parte destes, ao respetivo procedimento de controlo, bem como às demais 
normas legas e regulamentares aplicáveis.--------------------------------------------------------------  
Propõe, igualmente, que no caso dos titulares dos estabelecimentos que tenham já procedido 
ao pagamento do valor correspondente à ocupação de espaço público com os citados 
equipamentos, relativo ao ano de 2021, os serviços municipais procedam à respetiva 
devolução. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: - -----------------------------  

1.º - Aprovar a isenção do pagamento de taxas pela licença, comunicação prévia ou 
pelo pedido de autorização relativos à instalação dos equipamentos previstos no 
Artigo 3.º n.º 5 a 8, e Artigo 4.º do Anexo I – Tabela de Taxas, do Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, nos termos do Artigo 5.º n.º 7 
do citado Regulamento, durante o ano de 2021;  ------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que, no caso dos titulares dos estabelecimentos que tenham já procedido 
ao pagamento do valor correspondente à ocupação de espaço público com os citados 
equipamentos, relativo ao ano de 2021, os serviços municipais procedam à respetiva 
devolução;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que os titulares dos estabelecimentos sejam alertados para o facto das 
isenções do pagamento das taxas suprarreferidas não obstam a que seja dado cumprimento, 
por parte destes, ao respetivo procedimento de controlo, bem como às demais normas legas 
e regulamentares aplicáveis;  ------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que seja dado conhecimento do teor da presente deliberação à Agência para a 
Modernização Administrativa, I.P. (AMA);  --------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.4 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A ALTERAÇÃO 
AO ARTIGO 7.º DAS NORMAS DE PARTICIPAÇÃO DO “ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 
JOVEM", 1.ª EDIÇÃO, DE 2021, BEM COMO NOMEAÇÃO DA COMISSÃO DA ANÁLISE 
TÉCNICA ADSTRITA AO MESMO: -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou o processo n.º 
49/GJA 2021, bem como o se DESPACHO N.º 64/2021, exarado em 15 de março de 2021, que 
aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro 
de atas, através do qual determina a alteração ao Artigo 7.º das Normas de Participação do 
“Orçamento Participativo Jovem", 1.ª Edição, de 2021, bem como nomeação da Comissão da 
Análise Técnica adstrita ao mesmo. ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que nesta matéria a votação é um aspeto muito importante 
e era essencial que se evitasse a criação de grupos, há que evitar essa possibilidade. A ideia 
era que votassem os jovens naturais do concelho de Almodôvar e os jovens de outros locais, 
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mas a residir em Almodôvar e mais ninguém. Para o efeito é necessário criar um mecanismo, 
eventualmente com recurso a aquisição de software para o efeito. --------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber como fará a Câmara esse controlo. --  
Questionou porque não se utiliza o recenseamento eleitoral, por exemplo, para proceder 

a esse controlo porque os que trabalham cá hoje podem não trabalhar amanhã. Quem pode 
ter uma participação estará recenseado, parece-lhe que este será o critério mais uniforme e 
de fácil verificação. -------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo recordou que em termos eletrónicos, este será um 
método eficaz, pois será mais abrangente pela questão das tecnologias, e para além disso 
podem votar neste programa, a partir dos 14 anos. Terá de haver um rastreio informático 
em termos de votação, pois jovens abaixo dos 18 não constam ainda da base de dados do 
recenseamento eleitoral, via que não sendo eficaz, terá de ser filtrada através de software 
informático.----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que não conhece nenhum software mas vamos encontrar a 
solução e eliminar esta questão, de modo a evitar que se façam grupos e lóbis com os jovens. 
A faixa etária dos 14 aos 18 anos não se encontra inscrita no recenseamento eleitoral, a nível 
do concelho sabemos o nome de todos os jovens mas como aferir se são de Almodôvar se o 
voto é secreto? Certamente haverá uma solução informática viável que permita aos nossos 
jovens almodovarenses votarem independentemente do sítio onde se encontrem.  -----------  

  O Senhor Vereador António Sebastião referiu que estamos a ratificar prazos e quis 
saber qual é a urgência para a ratificação. Em sua opinião o assunto não é complicado e para 
si matérias que digam respeito a regulamentos, não devem ser objeto de ratificação, por isso 
esta matéria devia ser aprovada e não utilizar a figura da ratificação.-----------------------------   

O Senhor Presidente referiu que esta ratificação se deve ao facto de quererem lançar o 
projeto antes de acabar a escola e por isso tiveram que avançar uma semana nas datas. -----   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que avançaram uma semana, ratificaram 
uma decisão, mas, no entanto, o Executivo contínua sem saber como vai limitar a votação só 
para os jovens naturais do concelho ou que trabalhem cá.  ------------------------------------------  

Não existe metodologia para aplicar este critério. -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu ser um erro falar com o Senhor Vereador, pois quando 
partilha aqui algumas opiniões, o Senhor Vereador menospreza sempre o nosso trabalho. 
Aclarou que esta partilha serve para a recolha de mais e melhores ideias, sendo certo que há 
uma solução informática para o caso e será justa e equitativa. --------------------------------------  

 Porque não entendemos muito de informática, relativamente a esta questão e temos uma 
dúvida, para o Senhor Vereador já somos todos incompetentes.  -----------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que não põe em causa a existência de 
uma fórmula, mas quando o assunto vem para a aprovação de Câmara já deve vir com uma 
proposta de solução clara, que não suscite dúvidas, independentemente se vai estar ao não 
de acordo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, ratificou o Despacho do Senhor Presidente, e 
desta forma, deliberou: ------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a alteração do Artigo 7.º do articulado das Normas de Participação do 
“Orçamento Participativo Jovem” 1.ª Edição, de 2021, nos seguintes termos:  ------------------  

a) Apresentação de Propostas – de 15 de março a 15 de maio; --------------------------------------   
b) Encontros Participativos – de 20 de março a 15 de maio; -----------------------------------------  
c) Análise técnica pelos serviços municipais – de 16 de maio a 15 de junho;  --------------------  
d) Período de reclamações – de 16 a 25 de junho; ------------------------------------------------------  
e) Decisão sobre as reclamações – de 27 a 31 de junho;  ----------------------------------------------  
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f) Apresentação pública dos projetos a submeter a votação – 1ª semana de julho;  -----------  
g) Fase de votação dos projetos – de 1 de junho a 30 de julho; --------------------------------------  
h) Apresentação pública dos projetos vencedores – 1 de agosto;  -----------------------------------  
2.º - Aprovar, que os competentes serviços procedam à publicação na página eletrónica 

do Município do formulário próprio para efeitos de apresentação das propostas; -------------  
3.º - Aprovar que a Comissão da Análise Técnica adstrita ao “Orçamento Participativo 

Jovem”, 1.ª Edição, de 2021, seja composta pelos seguintes membros:  ---------------------------  
Chefe da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude, Paula 

Cristina Soares Parruca Espírito Santo;  ------------------------------------------------------------------  
Técnica Superior, Ana Rita Rodrigues Alexandre;  -------------------------------------------------  
Técnico Superior, Gabriel Rosa Ramos;  --------------------------------------------------------------  
Técnica Superior, Vera Mónica Horta Fontinha;  ---------------------------------------------------  
Técnica Superior, Ana Margarida Fernandes Dolores. ---------------------------------------------  
4.º - Aprovar que o Técnico Superior, Eng. Michael Bagulho promova o necessário apoio 

técnico à Comissão, em termos de projetos para obras, e seja substituto ativo em caso de 
impossibilidade de outros membros da comissão que deve funcionar sempre com 5 
elementos;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que o disposto no n.º 2 do artigo 13.º do normativo em apreço tenha a 
seguinte redação: “Pode votar qualquer cidadão nacional, com idade igual ou superior a 14 
anos e até aos 30, inclusive, desde que residam, trabalhem ou estudem no concelho de 
Almodôvar.”  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que os serviços competentes procedam às devidas alterações acima 
previstas, bem como respetiva publicação na página eletrónica do Município; ------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.5 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVO À 
APROVAÇÃO DO FORMULÁRIO PRÓPRIO PARA APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS 
PARA O “ORÇAMENTO PARTICIPATIVO JOVEM", 1.ª EDIÇÃO DE 2021: ----------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou o processo n.º 
49/GJA 2021, bem como a Informação n.º 1275, exarada em 12 de março de 2021, que aqui 
se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de 
atas, através da qual é apresentada a Proposta de formulário próprio para apresentação de 
Candidaturas para o “Orçamento Participativo Jovem". ----------------------------------------------  

A Proposta de Formulário em apreço faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se 
aqui como totalmente reproduzido. ----------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, ratificou o Despacho do Senhor Presidente, e 
desta forma, deliberou: ------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a proposta de formulário para apresentação de candidatura ao “Orçamento 
Participativo Jovem”, 1.ª Edição; --------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que o formulário seja remetido ao Gabinete de Comunicação e Imagem, a 
fim de ser publicado na página eletrónica do Município; ---------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.6 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADO 
PELA ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS DADORES DE SANGUE DE BEJA, COM VISTA A 
APOIAR AS SUAS ATIVIDADES: --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pela Associação 
Humanitária dos Dadores de Sangue de Beja, para atribuição de uma comparticipação 
financeira extraordinária, com vista a apoiar as despesas inerentes às suas atividades.------- 
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para esta Associação, cujo 
objetivo consiste em apoiar as despesas inerentes às suas atividades; ----------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação financeira 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 70687; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

2. GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL: ---------------  

2.1 - RECLAMAÇÃO DECORRENTE DA ATRIBUIÇÃO DAS BOLSAS DE ESTUDO 
REFERENTES AO ANO LETIVO 2020/2021: ----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação um recurso à decisão de não 
atribuição de bolsa de estudo – ano letivo 2020/2021, formulado pela estudante com o 
processo n.º 2021/650.10.100/219, bem como uma informação exarada pela Técnica 
Superior, Margarida Martins, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam 
arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas. ------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Deferir a pretensão apresentada pela estudante com o processo n.º 

2021/650.10.100/219, aprovando, desta forma, a atribuição da Bolsa de Estudo para o 
ano 2020/2021, nos termos e com os fundamentos prestados na informação dos serviços;  

2º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da atribuição da Bolsa de Estudo em 
referência;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Retificar o valor inicialmente proposto e, desta forma, aprovar o aumento da 
dotação orçamental, de modo a fazer face à despesa inerente à aceitação da presente 
reclamação; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

2.2 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE RELATIVO À 
INCLUSÃO DE CANDIDATOS NA LISTAGEM DE ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO 
2020/2021: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou o processo n.º 
2020/650.10.100/154, bem como a Informação n.º 1168, exarada em 06 de março de 2021 
pela Técnica Superior Margarida Martins, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual é solicitado que o 
Executivo aprove as 3 candidaturas, descritas na informação e, as inclua na listagem da 
atribuição de bolsas de estudo para o ano letivo de 2020/2021, aprovada em reunião de 
Câmara de 17 de fevereiro de 2021, tendo em conta que as mesmas estão devidamente 
instruídas e cumprem todos os requisitos. --------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, ratificou o Despacho da Senhora Vice-
Presidente, e desta forma, deliberou: -------------------------------------------------------------------  

1º Aprovar a concessão de mais 3 Bolsas de Estudo, para o ano letivo 2020/2021, cujas 
candidaturas cumprem os critérios estabelecidos e que não foram incluídas na listagem 
inicial, nos termos e com os fundamentos constantes na informação dos serviços; ------------  

2º - Aprovar a Inclusão dos três candidatos, na listagem apresentada em reunião de 
17 de fevereiro de 2021; ------------------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Retificar o valor inicialmente proposto e, desta forma, aprovar o aumento da 
dotação orçamental, de modo a fazer face à despesa inerente à aceitação das candidaturas 
mencionadas na informação dos serviços; --------------------------------------------------------------  

4.° - Que os encargos decorrentes da atribuição das referidas bolsas sejam suportados 
através da rubrica orçamental com a classificação económica: 04.08.02.02 e compromissos 
n.º 70722,70723 e 70724; --------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

2.3 - RELATÓRIO NO ÂMBITO DE CANDIDATURAS AO APOIO MUNICIPAL PARA 
EMPREENDEDORISMO E RESPETIVAS MINUTAS DE CONTRATOS A CELEBRAR: ----------  

O Senhor Presidente apresentou um pedido de apoio formulado no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelo promotor que infra se 
especifica, acompanhado da ficha de apreciação técnica que confirma que a candidatura está 
instruída de acordo com o estabelecido nos artigos 12.º e 13.º do referido Regulamento e o 
relatório do Júri que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta 
anexa ao livro de atas. -------------------------------------------------------------------------------------  

Foi apresentada pelo júri, a seguinte candidatura: ------------------------------------------------  

Empreendedor 

Navpret Singh 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a candidatura que infra se transcreve, tendo em conta que a mesma se 

encontra instruída nos termos do estatuído no Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo: -----------------------------------------------------------------------------------------  

Nome 
empreendedor 

Apoio ao 
investimento 

Criação do próprio 
emprego 

Apoio ao 
arrendamento 

Cabimento/Compromisso 

Navpret Singh €984,72 €2.400,00 €2.100,00 Compromissos n.º 70038/70037 

2.º - Aprovar os encargos financeiros, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 15.º do Regulamento e, nos termos e com os fundamentos constantes 
na ficha de apreciação técnica da candidatura; ---------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a Minuta de Contrato de Concessão de Apoio, no âmbito do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, do empreendedor Navpret Singh; ------------------------  

4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

3 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: --------------------------------------------------------  

3.1 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DE AVALIAÇÃO 
DE CUMPRIMENTO DAS COMPETÊNCIAS DELEGADAS NO ÂMBITO DOS ACORDOS DE 
EXECUÇÃO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NAS JUNTAS DE FREGUESIA – ANO DE 
2020: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Relatório Anual de Avaliação de 
cumprimento das competências delegadas no âmbito dos Acordos de Execução de Delegação de 
Competências nas Juntas de Freguesia – Ano de 2020.  --------------------------------------------------  

Referiu o Senhor Presidente que no âmbito destes Acordos, compete à Câmara Municipal 
elaborar um Relatório anual de análise com fundamento nas informações disponibilizadas pelos 
serviços municipais e pelas Juntas de Freguesia tendo em vista a avaliação do cumprimento do 
Acordo de Execução e, se necessário, a determinação da correção de eventuais desconformidades 
detetadas. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal tomou o devido conhecimento do Relatório Anual de Avaliação de 
Cumprimento das Competências Delegadas no âmbito dos Acordos de Execução de 
Delegação de Competências nas Juntas de Freguesia – Ano de 2020. ------------------------------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -----------------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO: -------------------------------------------------------------------------------  

4.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 05/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 03 DE 
MARÇO DE 2021: --------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 05/2021, de 
03 de março, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. -------------------------  

4.2 – FINANÇAS:   ----------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: -------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezasseis de 
março de dois mil e vinte e um, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €4.536.852,79 (quatro milhões, quinhentos e trinta 
e seis mil, oitocentos e cinquenta e dois euros e setenta e nove cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €462.071,07 
(quatrocentos e sessenta e dois mil, setenta e um euros e sete cêntimos) perfazendo, assim, 
um total de disponibilidades no valor de €4.998.923,86 (quatro milhões, novecentos e 
noventa e oito mil, novecentos e vinte e três euros e oitenta e seis cêntimos). ------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira 
e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados a 28 
de fevereiro de 2021, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  -------------------------  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -----------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€2.822.610,13, sendo que €2.158.913,84 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€663.696,29 a receitas de capital. -----------------------------------------------------------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um aumento de €270.516,51, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2020. -----------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ----------------------------------------------------------------------------  

Em 28.FEV.2021, a dívida à guarda do Tesoureiro era de €242.979,36, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €129.328,31 e a de capital a €113.651,05. --------------------  
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DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS --------------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos contratos 
em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo prazo é de 
€3.275.471,24 dos quais €3.135.625,88 se referem à dívida relativa a empréstimos de 
médio e longo prazos, €139.845,36 se referem à Locação Financeira (contratos leasing). -  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

4.2.2 – MONTANTES A SUPORTAR PELOS MUNICÍPIOS, NO ÂMBITO DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS NA REALIZAÇÃO DE TESTES DE DIAGNÓSTICO PARA A PANDEMIA COVID 
19, APRESENTADA PELA CIMBAL:  ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que foi rececionado um ofício da CIMBAL – Comunidade 
Intermunicipal do Baixo Alentejo no qual informa que no âmbito dos Serviços Prestados na 
realização de testes de diagnóstico para a pandemia Covid 19, pela AD-ABC, cabe ao 
Município de Almodôvar suportar o valor de €2.950,00, pelos testes PCR realizados aos 
trabalhadores do pré-escolar e pelos testes serológicos realizados a Bombeiros.  --------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a transferência para a CIMBAL, no valor de €2.950,00, com vista à 

assunção da despesa que coube ao Município de Almodôvar, no âmbito dos serviços 
prestados na realização de testes de diagnóstico para a pandemia Covid 19, devendo os 
serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito; ---------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO 
DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 34/2021, exarada em 16 de 
março, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes candidaturas:  ---  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/26, NIF 123 074 657, para a aquisição de bens de primeira necessidade, 
no valor pontual de €290,00 (duzentos e noventa euros); ------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/35, NIF 114 539 146, para a aquisição de bens de primeira necessidade, 
no valor pontual de €1.583,80 (mil, quinhentos e oitenta e três euros e oitenta cêntimos); -  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/37, NIF 113 559 372, para pagamento de bens de primeira necessidade, 
no valor de €702.00€ (setecentos e dois euros) a dividir em 3 prestações de €234.00€ 
(duzentos e trinta e quatro euros). -----------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------------------------------  
1º Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas, n.º 2021/650.10.103/26, NIF 123 074 657, n.º 2021/650.10.103/35, NIF 
114 539 146 e n.º 2021/650.10.103/37, NIF 113 559 372, apresentadas no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social e, nos termos da Proposta n.º 34/2021; -------  



 

 

ATA N.º 06/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 17.MAR.2021 

 

115 

 

2º Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e compromissos 
n.ºs 70672,70673 e 70674, respetivamente;  -----------------------------------------------------------  

3.º Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis; -------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

5.2 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS:----------------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, a Senhora Vice-
Presidente, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da reunião, 
passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido 
Código.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

QUÓRUM: A Senhora Vice-Presidente da Câmara, nos termos da Lei, ausentou-se da 
reunião.---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura: -------------------------------------------------  
- Processo n.º 2021/650.10.103/30, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual 

refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e 
salubridade da habitação.-----------------------------------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €6.894,18  ---------------  

Sobre esta matéria o Senhor Presidente explicou que se trata de uma exceção. O 
Requerente solicitou apoio para reabilitar uma casa e face à deficiência apresentada pelo 
requerente, apesar de não cumprir o regulamento, parece-lhe que excecionalmente se pode 
conceder este apoio. O valor apresentado é mais elevado porque o requerente precisa de 
arranjar a habitação adaptando-a as suas incapacidades.  -------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu a contradição que existe nas informações 
técnicas: a técnica de ação social refere que não cumpre o regulamento, mas que pode ser 
aprovado porque o requerente é portador de um atestado multiusos. Em contrapartida a 
chefe de Divisão informa no sentido do indeferimento por não se enquadrar no regulamente 
respetivo. Apesar de estarmos perante um munícipe portador de deficiência, o regulamento 
pelo qual foi elaborado o processo não enquadra o apoio proposto. -------------------------------  

A melhor opção será resolver este pedido sem violar o regulamento. Em questões que o 
regulamento não prevê, a Câmara com o seu poder discricionário pode resolver, mas, neste 
caso concreto o regulamento é taxativo, prevê e não cumpre, não se trata de uma questão 
omissa, ela consta do regulamento. Certamente haverá uma outra forma de apoiar o 
requerente. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que não vê outra solução, pois o cidadão precisa de ajuda e 
deve ser ajudado por diversas razões entre elas o fator independência, o facto de que a 
Câmara é uma entidade para prestar apoio quando é necessário e que a Câmara é uma 
entidade considerada com marca inclusiva de empregabilidade. Se não se enquadra no 
regulamento, devemos votar uma exceção e apoiar, pois, terá certamente entendimento 
jurídico enquadrável sob o ponto de vista do apoio social. Afirmou que votará 
favoravelmente.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião chamou a atenção para o facto de aprovações 
deste género, estarem sujeitas, em sede inspetiva, a reposição pelos decisores dos apoios 
concedidos. Podemos querer apoiar este requerente atendendo à sua deficiência, mas ele 
está a trabalhar e tem de ser tratado em pé de igualdade de oportunidades e direitos com os 
outros requerentes. Já houve certamente outras pessoas que apresentaram candidaturas e 
lhes foi dito que não podiam porque ultrapassa o valor do regulamento. ------------------------   

Se a Câmara quer ajudar o requerente, por ser jovem, invisual, tem de fundamentar muito 
bem o pedido, na ajuda para adaptação da casa para uma pessoa invisual e com essa 
fundamentação propor a aprovação da ajuda pretendida. No caso presente, não há muita 
fundamentação, a técnica invoca o atestado multiusos e a Chefe de Divisão indefere o pedido.  

Referiu, ainda, que atendendo às ligações familiares do requerente com a Vice-Presidente 
da Câmara, o cuidado no tratamento deste caso ainda deve ser mais exigente. -----------------  

O Senhor Presidente referiu que ouviu o Senhor Vereador com atenção, referiu que sabe 
que estamos a extrapolar o regulamento, e pode eventualmente alguém denunciar a situação 
começando pelo próprio Vereador da oposição pois sendo ano eleitoral até dava jeito fazer 
barulho político. O facto do visado ser sobrinho da vereadora Lucinda, que nem está presente 
na reunião, também não o assusta. Mas trata-se de sensibilidade social, de ajudar quem 
precisa, como sempre este executivo tem feito.  -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que a diferença que ultrapassa o estipulado em regulamento 
é mínima que há uma necessidade especial deste requerente, e que como já mencionou, é um 
jovem que está a iniciar a sua vida, há a parte inclusiva da Câmara Municipal que também 
serve de apoio, há imensos argumentos que podem e devem reforçar este relatório social. --   

Propõe que se aprove este pedido ao abrigo deste regulamento, supondo que, de todas as 
soluções debatidas esta é a que melhor se adapta. Aprovar um apoio independente, seria 
abrir um precedente e em sua opinião este tipo de apoio já seria mais um favorecimento 
porque nem regulamento, nem normas teria. ----------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que se para um jovem dito “normal” ser 
autónomo já é muito complicado, então para um jovem com a incapacidade como a do 
requerente, o esforço é triplicado. Olhando para o relatório social do requerente, 
considerando que somos uma autarquia inclusiva e que não podendo este requerente ser 
comparado a jovens sem deficiências, àqueles que não as têm, concorda com a aprovação. 
Para aplicarmos uma igualdade de oportunidades, temos que efetivamente considerar que 
existem diferenças, aí sim poderemos ser inclusivos. -------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que é uma questão jurídica e de justiça. 
Somos uma autarquia inclusiva, todos devem ser tratados da mesma maneira e ter as 
mesmas prioridades, aceita discutir o assunto e arranjar uma solução, mas não aceita violar 
o regulamento. Temos mais jovens com dificuldades e no futuro a Câmara terá que tomar 
decisões para apoiar os outros jovens por uma questão de equidade.  ----------------------------  

No caso em análise, o relatório social deve ficar muito bem fundamentado para que 
possamos todos ficar mais confortados com as nossas decisões.  ----------------------------------  

Por fim, o Senhor Vereador referiu que a Câmara aprova normas, que sistematicamente 
viola com os mais variadíssimos casos, e não pode tudo ficar por conta do poder 
discricionário que a Câmara invoca. ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que o Senhor Vereador provavelmente já se esqueceu, 
porque não lhe interessa, que há uma série de casos assumidos quando ele era presidente, 
nomeadamente em apoios de obras, que não cumpriam os regulamentos que vêm dos seus 
mandatos.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  
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1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no 
imóvel do requerente com processo n.º 2021/650.10.103/30; -------------------------------------  

2.° - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromisso n.º 70725. ------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO:  ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaraça o de voto:  --------  
O Senhor Vereador António Sebastião referiu que se vai abster atendendo a que o caso 

em análise, não cumpre o regulamento e existe informação técnica no sentido de ser 
indeferido, embora compreenda a intenção da Câmara de apoiar um jovem com esta 
incapacidade e que precisa.  --------------------------------------------------------------------------------  

Gostaria que houvesse uma informação mais completa para justificar o apoio e que se 
tivesse encontrado uma outra solução que não obrigasse a violar o regulamento.  -------------  

Atendendo ao facto de se tratar de um jovem com ligação familiar à Senhora Vice-
Presidente ainda mais justificava a transparência do processo e o Executivo deveria afastar 
dúvidas de parcialidade na análise deste caso e isso não está a acontecer. Era possível 
encontrar uma outra solução para ajudar o jovem. ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente produziu a seguinte declaração de voto:  -------------------------------  
“ Voto a favor. Continuo a afirmar o que disse, vai-se juntar ao processo uma melhor 

fundamentação para completar a informação, não para nos salvaguardar, mas no sentido de 
bem fundamentar e não abrir precedentes a apoios extraordinários. Não havendo outras 
alternativas e tendo em conta os valores mínimos que ultrapassa, voto para aprovar desta 
forma. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Só o facto de ele querer viver sozinho é motivador. Se houver uma denúncia que a 
inspeção detete irregularidades e se tiverem de devolver o dinheiro, será dividido por nós, 
mas fica agora a sensação de dever cumprido.  ---------------------------------------------------------  

QUÓRUM: A Senhora Vice-Presidente da Câmara retomou o seu lugar na reunião. --------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito. -------------------------------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete de Apoio às Freguesias, Gabinete Jurídico 
e de Auditoria, e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem 
como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências 
atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas. -----------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ----------------  

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 
de março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 4-B/2021 de 01 de fevereiro, e em 
cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, o qual não foi 
utilizado.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que no âmbito deste ponto, por razões de segurança e 
saúde pública, o acesso do público à sala foi limitado parcialmente a 5 pessoas, de modo 
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a assegurar o respeito pelas regras de distanciamento social e demais orientações da DGS 
em vigor, podendo os munícipes inscrever-se através do email actas.eleicoes@cm-
almodovar.pt, até às 14:30 horas do dia 15 de março de 2021, através do preenchimento do 
formulário próprio para o efeito, disponível na página eletrónica do Município em www.cm-
almodovar.pt e na Seção de Atas e Eleições desta Câmara Municipal. -----------------------------  

Continuando e, face ao acima exposto, o Senhor Presidente informou que NÃO FOI 

RECECIONADA NENHUMA INSCRIÇÃO. -----------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a reunião 
pelas doze horas e quarente e cinco minutos. ------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, que depois de 
aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços municipais e inserida na 
página eletrónica do Município.  --------------------------------------------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  ------------------  
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